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R E L A T Ó R I O
O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL HERMES GOMES FILHO (Relator Convocado):
Trata-se de recurso de apelação interposto pelo autor em face da sentença de fls. 133/134 e 138/139, que julgou extinto o feito sem resolução do mérito, declarando a existência de coisa julgada. 

Em seu recurso (fls. 142/144) o autor pede a reforma da sentença para que o mérito seja analisado, afirmando que na presente ação pretende o reconhecimento do seu direito ao recebimento do benefício desde a data do primeiro requerimento administrativo, feito em 17/09/1999.
O recurso foi recebido à fl. 145. 

Com as contrarrazões do autor às fls. 146/151, subiram os autos a este Tribunal. 

É o relatório.

VOTO
                        O autor ajuizou a presente ação com vistas a demonstrar que na data do requerimento administrativo feito em 17/09/1999 já fazia jus ao recebimento da aposentadoria por tempo de contribuição que lhe foi concedida em outubro de 2002, afirmando que na data da publicação da Emenda Constitucional nº 20/1998 havia adquirido direito à obtenção do benefício.



 Compulsando os autos, verifico que a aposentadoria por tempo de contribuição foi concedida ao autor com DIB em 08/10/2002 (NB 125.790.044-4) após o ajuizamento de ação de mandado de segurança que reconheceu como especiais diversos períodos por ele trabalhados, bem como seu direito à aposentadoria por tempo de contribuição, conforme se vê das cópias do mencionado processo às fls. 79/88, 90/102 e 119/131.    

                        O juiz de primeiro grau julgou extinto o feito, sem resolução do mérito, por entender que as razões trazidas no ingresso já foram objeto de dedução nos autos do citado mandado de segurança (nº 2002.38.00.048900-7), ação que já transitou em julgado.       

                        Em que pese a ausência de objetividade da peça inicial, não verifico a ocorrência da coisa julgada no caso em tela, tendo em vista o objetivo do autor é ver reconhecido seu direito à concessão da aposentadoria por tempo de contribuição quando do requerimento administrativo feito em 17/09/1999 (fl. 19), sustentando haver preenchido os requisitos para tanto na data da publicação da EC nº 20/98.  Tal questão não foi objeto de análise do mandado de segurança.                   
- Do direito à aposentadoria

No tocante à aposentadoria, há em nosso ordenamento jurídico três situações a serem consideradas, quais sejam: a) preenchimento dos requisitos em data anterior a 16/12/1998 (data da vigência da EC nº 20/1998) – integral aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço para o homem e 30 (trinta) anos para a mulher, e, proporcional com redução de 5 (cinco) anos de trabalho para cada; b) não preenchimento do período mínimo de 30 (trinta) anos em 16/12/1998, tornando-se obrigatória para a aposentadoria a observância dos requisitos contidos na EC nº 20/1998, sendo indispensável contar o segurado com 53 (cinquenta e três anos) de idade, se homem, e 48 (quarenta e oito) anos de idade, se mulher, bem como a integralização do percentual de contribuição (pedágio equivalente a 20% (vinte por cento) do tempo que, na data da publicação da emenda, faltaria para atingir o limite de tempo mínimo de contribuição, para aposentadoria integral, e, 40% (quarenta por cento) para a proporcional); c) e, por fim, a aposentadoria integral, prevista no § 7º do art. 201 da CR/1988, não se lhe aplicando as regras de transição discriminadas acima, sendo necessário, aqui, tão-somente o tempo de contribuição de 35 (trinta e cinco) anos, se homem, e 30(trinta anos), se mulher.
- Do caso concreto
No caso dos autos, já houve o reconhecimento por meio de ação transitada em julgado da especialidade dos seguintes períodos: 08/12/1967 a 15/04/1968, 09/12/1968 a 26/04/1969, 07/05/1970 a 13/05/1971, 04/11/1972 a 08/02/1974, 17/01/1975 a 01/12/1975, 05/03/1979 a 13/05/1979, 15/06/1979 a 24/06/1982, 28/06/1982 a 12/02/1983, 26/07/1983 a 02/01/1985, 01/02/1985 a 12/09/1985, 13/11/1985 a 30/12/1985, 06/01/1986 a 18/12/1986, 19/12/1986 a 23/05/1987, 03/07/1987 a 01/06/1988, 17/07/1989 a 07/05/1990, 20/08/1990 a 22/02/1991, 23/03/1993 a 06/10/1993, 27/12/1994 a 17/07/1996 e 07/11/1996 a 19/12/1997.

Assim, somados os períodos trabalhados pelo impetrante sob condições especiais, conforme parágrafo anterior, aos períodos comuns, de acordo com a planilha de fls. 153/154 – que passa a fazer parte integrante deste acórdão -, o requerente, em data anterior à EC 20/98, já perfazia um montante de 31 (trinta e um) anos, 05 (cinco) meses e 22 (vinte e dois dias) de tempo laborado. Insta salientar, ainda, que até a data do requerimento administrativo (17/09/1999), o autor contava com 32 (trinta e dois) anos, 02 (dois) meses e 08 (oito) dias de tempo trabalhado (fls. 155/156).  

Logo, a sentença deve ser reformada para julgar procedente o pedido do requerente, para reconhecer o seu direito à aposentadoria por tempo de contribuição desde 17/09/1999, devendo o cálculo do salário de benefício ser elaborado nos moldes anteriores à edição da Lei 9.876/99. 

Quanto aos valores pretéritos, deverão ser decotados os valores recebidos pelo autor decorrentes da concessão do benefício nº 125.790.044-4 (fl.157).

No que concerne à correção monetária dos valores retroativos, atento à decisão do Supremo Tribunal Federal que reconheceu repercussão geral à questão da constitucionalidade do uso da Taxa Referencial (TR) e dos juros da caderneta de poupança para o cálculo da correção monetária e dos ônus de mora nas dívidas da Fazenda Pública, bem como ao provimento de sucessivas reclamações mantendo a aplicação da Lei nº 11.960/2009 para este fim, ressalvando apenas os débitos já inscritos em precatório, cuja atualização deverá observar o decidido nas ADIs 4.357 e 4.425 e respectiva modulação de efeitos, determino que a atualização seja calculada com base nos índices constantes do Manual de Cálculos da Justiça Federal até a entrada em vigor da Lei 11.960/2009, passando, a partir de então, a observar o índice previsto no art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, sem prejuízo de que se observe, quando da fase de cumprimento do julgado, o que vier a ser decidido pelo STF no RE 870.947/SE (alteração de índice, modulação de efeitos, etc.).

Os juros de mora são fixados no percentual de 1% ao mês, a contar da citação, em relação às parcelas a ela anteriores, e de cada vencimento, quanto às subsequentes, incidindo essa taxa até a entrada em vigor da Lei nº 11.960/2009, a partir de quando serão reduzidos para 0,5% ao mês, tendo em vista que estes são os juros aplicados nas cadernetas de poupança. 
Em face do exposto, dou provimento à apelação do autor. 

Condeno a parte ré ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa.

É o voto.
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